
Introdução: O potencial protetivo da rede de apoio, sendo o Núcleo de Atendimento às Vítimas de
Violência (NAVIV) referência neste atendimento no Município de Canoas, atendendo ao ditame do Art. 87
do Estatuto da Criança e do Adolescente, prospera no intuito de dar viabilidade legislativa e cumprimento
integral, na medida em que o presente projeto abraça esta parcela de crianças em espera por
atendimento.

Objetivos: Visa ampliar o serviço do NAVIV, assim como promover o acolhimento de crianças
vitimadas pela violência, dando celeridade ao processo psicoterapêutico e encaminhamento
multidisciplinar, quando necessário.

Método: Foram avaliados 120 casos de crianças em lista de atendimento do serviço, destes, 62 casos
de lista de espera foram contatados. O critério de inclusão foram crianças de 4 a 11 anos encaminhadas
pela rede de apoio do Município de Canoas ou por busca espontânea ao serviço. O critério de exclusão
foram crianças em que não conseguimos contato com responsáveis ou aquelas que já se encontram em
atendimento em serviço privado.
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Conclusão: Além da inovação, o presente projeto apresentou grande relevância para o serviço,
sanando a fila de espera e proporcionando acolhida em tempo célere. Cumpriu as expectativas quanto a
satisfação das pessoas atendidas e dos estagiários, cuja experiência proporcionou grande aprendizado em
psicoterapia infantil.
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